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Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial. 
Entretanto, poderia provocar uma verdadeira revolução 
na escola, inclusive em países como França e Portugal, 
se fosse finalizado o projeto de liberalização dos servi‑
ços que está em andamento na Organização Mundial do 
Comércio (OMC), com o Acordo Geral sobre o Comér‑
cio de Serviços (AGCS).

Por fim, não se deve esquecer um quarto processo: 
o movimento que aceita a abertura mundial, sem por 
isso concordar com a lógica neoliberal da globalização. 
Poder‑se‑ia chamá‑lo movimento para a solidarização 
da espécie humana. É um movimento desenvolvido pe‑
los Fóruns Sociais Mundiais nascidos em Porto Alegre, 
inclusive o Fórum Mundial de Educação e, de outra for‑
ma, pelas Nações Unidas, com Educação Para Todos 
(EPT) e o programa do Milenário.

As datas dos processos podem variar. Ao dizer “isso 
aconteceu na década de 60, ou de 80”, está‑se falando 
no tempo dos Estados Unidos, da Europa, do Japão, 
de países emergentes como Coréia do Sul, mas as datas 
podem ser outras em outros países. O que não varia é a 
existência de quatro fenômenos ou processos, que não 
devem ser confundidos, embora possam ser articulados 
em diversas formas.

AS dÉCAdAS dE 60 E 70: A EdUCAçãO 
PENSAdA NUMA LóGICA ECONôMICA
A maior mudança da escola na época contemporânea já 
ocorre nas décadas de 60 e 70 e, portanto, é anterior 
à globalização. Consiste em pensar a escola na lógica 
econômica e social do desenvolvimento. Antes da Se‑
gunda Guerra Mundial, o Estado, na sua relação com 
a educação, permanece um Estado Educador: pensa a 
educação em termos de construção da nação, paz so‑
cial, inculcação de valores. A partir dos anos 50 e, so‑
bretudo, 60, ele se torna Estado desenvolvimentista: 
claramente (França, Japão, Coréia do Sul, Brasil, etc.) 

A palavra Globalização passou a ser muito utilizada 
nos discursos sobre educação, às vezes de forma posi‑
tiva — “na época da globalização tem que fazer isso...” 
— muitas vezes de forma negativa. No decorrer da His‑
tória, o que se opunha à educação foi chamado de dia‑
bo; nas décadas de 60 e 70, foi identificado como Re‑
produção; hoje em dia é simbolizado pela Globalização. 
Não estou dizendo que não devamos prestar atenção à 
globalização, muito menos que ela não traga problemas, 
mas que ao utilizar assim a palavra, misturam‑se vários 
processos. Para se entender as relações entre Educação 
e Globalização, é preciso distinguir pelo menos quatro 
fenômenos, aqui enunciados e, a seguir, analisados.

Primeiro fenômeno: o fato de a educação ser pen‑
sada numa lógica econômica, fato esse que aconteceu 
nas décadas de 60 e 70, na época do Estado desenvolvi‑
mentista, antes da globalização.

Segundo fenômeno: as novas lógicas socioeconô‑
micas, que se impuseram na década de 80. As décadas 
de 60 e 70 levaram a uma crise. Essa “crise”, que, na 
verdade, foi uma mudança estrutural do capitalismo 
mundial, induziu, por um lado, novas lógicas econômi‑
cas e sociais e, por outro, uma aceleração da integração 
econômica internacional, designada como globalização. 
As lógicas da qualidade, da eficácia, da territorialização 
apareceram na década de 80, que foi também a década 
em que se desenvolveu a globalização, mas não nasce‑
ram desta. Não são filhas da globalização, são irmãs ou 
primas. É uma verdade que podem servir à globalização 
e ao neoliberalismo, mas podem também aprimorar um 
serviço público; de modo mais amplo, são lógicas de 
modernização.

Terceiro fenômeno: a própria globalização, integra‑
ção entre as economias, e, portanto, entre as socieda‑
des de vários países. Até agora, pouco incidiu sobre a 
educação, pelo menos em países como França ou Por‑
tugal; teve efeitos em países do sul, através do Fundo 

 129



ou de forma disfarçada (Estados Unidos), ele pilota o 
crescimento econômico e coloca a educação a serviço 
do desenvolvimento. Essa política encontra um amplo 
consenso social, por gerar novos empregos qualifica‑
dos, que uma escolaridade mais longa permite ocupar 
e, portanto, por satisfazer as classes médias e despertar 
esperanças nas classes populares.

do ponto de vista escolar, a ambição é construir a es‑
cola fundamental, escola de nove anos que começa aos 
seis anos e vai até os quinze. Prolonga‑se a escolaridade 
obrigatória, abre‑se o primeiro segmento do que era o 
ensino secundário e acontece uma massificação da es‑
cola, com efeitos de reprodução social, mas também de 
democratização. Aparecem novos problemas materiais 
e financeiros, muito difíceis de ser superados nos países 
do sul, a tal ponto que, nos países pobres, ainda não foi 
atingido o objetivo da escola fundamental para todos.

Surgem também novos problemas pedagógicos ao 
passo que ingressam no fim da escola fundamental no‑
vos tipos de alunos. Mas tem‑se de tomar cuidado no 
que tange a esse assunto. Espalhou‑se a idéia de que se 
abriu a escola para o povo, sem que mudasse a esco‑
la. Na verdade, muitas coisas mudam na década de 70. 
Transforma‑se bastante a relação pedagógica: a forma 
como os alunos relacionam‑se com os seus professores 
não tem nada a ver com o que acontecia na década de 
50. Também os métodos de ensino e os livros didáticos 
mudam aos poucos. O que permanece igual é a chama‑
da “forma escolar”, isto é, o tempo e o espaço da escola, 
o modo de distribuição dos alunos em séries/idades, os 
processos básicos do ato de ensino – aprendizagem.

Naquele momento da História em que a escola pas‑
sa a ser percebida como elevador social, as questões do 
fracasso escolar, da desigualdade social face à escola 
e dentro da escola, da “igualdade de oportunidades” 
impõem‑se, logicamente, como temas principais de de‑
bate sobre a escola. Não se fala da qualidade da escola, 
questiona‑se a justiça da escola.

Também é nessa época que começa a se produzir o 
que, a meu ver, foi talvez o fenômeno mais importante: 
uma mudança da relação com o saber e a escola. Hoje 
em dia, para quê as crianças vão à escola? Para “passar 
de ano” e “ter um bom emprego mais tarde”. de certa 
forma, isso é realismo. Só que há cada vez mais alunos 
que vão à escola apenas para passar de ano e que nun‑
ca encontraram o saber como sentido, como atividade 
intelectual, como prazer. A idéia básica da teoria do ca‑
pital humano, de que a educação é um capital que traz 
benefícios para a vida profissional, não é apenas uma 
idéia dos capitalistas, é também a idéia predominante 
na mente dos jornalistas, dos políticos, quer de esquer‑
da, quer de direita, dos pais e dos próprios alunos. As‑
sim cresce o descompasso entre o que a escola oferece 
e o que os alunos e os pais esperam dela e, portanto, 
aumentam as dificuldades dos docentes.

Já naquela época falavam, e ainda se fala hoje, de 
“crise da escola”. Na verdade, se fosse uma crise, já fa‑
ria tempo que a doente estaria morta! Trata‑se de outra 
coisa: a escola contemporânea é permeada por contra‑
dições estruturais. Enquanto a escola seleciona os seus 
alunos, ela vive numa situação de relativa paz; quando 
ela se abre a novos públicos escolares, ingressam tam‑
bém nela novas contradições sociais. Cada vez que 
acontece uma democratização numa parte da escola, 
essa parte entra em “crise”. Por minha parte, prefiro 
essa “crise” de uma escola democratizada à paz de uma 
escola elitista.

Essa configuração socioescolar não foi um efeito 
da globalização; nasceu num momento de crescimento 
econômico pilotado por um Estado nacional desenvol‑
vimentista, momento em que a educação e a escola tam‑
bém foram pensadas numa lógica de desenvolvimento. 
Na década de 80, esse Estado foi substituído pelo Esta‑
do Regulador, que remete também a lógicas econômi‑
cas, mas outras que não as dos anos 60 e 70. Ingressou‑
‑se na época da Qualidade e da Globalização.

dA dÉCAdA dE 80 PARA Cá: NOvAS LóGICAS 
ECONôMICAS, SOCIAIS E EdUCACIONAIS
Já no final da década de 60 aparecem indícios de uma 
crise, a qual se torna ampla e evidente no final da déca‑
da de 70. Ela leva a uma reestruturação do sistema capi‑
talista internacional, chamada de globalização e, ainda, 
a novas lógicas socioeconômicas.

Quais essas novas lógicas? Em primeiro lugar, lógi‑
cas de qualidade, eficácia e diversificação. Face à con‑
corrência nos mercados internos e internacionais, é pre‑
ciso produzir mercadorias e serviços cada vez mais atra‑
entes pela sua qualidade e seu preço, usando máquinas 
e processos cada vez mais eficazes — e caros. Em outras 
palavras, fazem‑se necessários investimentos mais pesa‑
dos e menos seguros, já que há o risco de que os concor‑
rentes coloquem no mercado produtos ainda melhores 
e, assim, desvalorizem os investimentos feitos. A crise 
é, antes de tudo, uma crise de rentabilidade do capital, 
que coloca o desafio da produtividade. Para proteger os 
seus mercados e conquistar novos e, ainda, para evitar 
gastar dinheiro à toa com produtos impossíveis de ser 
vendidos, a empresa deve prestar atenção à qualidade 
do que ela produz e à eficácia dos seus processos de 
produção. Para tornar os seus produtos mais atraentes, 
ela deve, ainda, levar em conta os gostos dos clientes, a 
diversidade da demanda e, portanto, juntar produção 
em massa, que proporciona economias de escala, e di‑
versificação do produto, que aumenta as chances de este 
ser vendido. Esse problema pode ser resolvido graças às 
novas tecnologias.

Em segundo lugar, essas novas lógicas levam a um 
recuo do Estado. Recua porque a concorrência entre 
empresas e a procura para mercados mais amplos in‑

130  sísifo 4  |  bernard charlot  |  educação e globalização: uma tentativa de colocar ordem no debate



duzem fenômenos de concentração econômica e bene‑
ficiam multinacionais, que escapam ao poder dos esta‑
dos nacionais. Recua, ainda, porque as novas lógicas 
impõem formas de descentralização e territorialização. 
Com efeito, toma‑se consciência de que a melhora da 
qualidade, da eficácia, da produtividade e, também, 
a conquista de novos mercados, requerem um enga‑
jamento “local”. Quem sabe dos múltiplos pequenos 
problemas a serem resolvidos para melhorar a eficácia 
dos processos de produção e a qualidade dos produtos 
é quem participa diretamente da produção. Quem sabe 
quais os gostos e exigências dos clientes é quem vende 
o produto. Portanto, a sede da empresa deve delegar aos 
escalões locais decisões atinentes aos atos de produção 
e comercialização, reservando para si as decisões estra‑
tégicas.

Ao passo que se impõem novas lógicas socioeconô‑
micas e se reduz o engajamento direto do Estado nos 
assuntos econômicos, diminuem as taxas de impor‑
tação, abrem‑se as fronteiras, estende‑se a integração 
entre economias de vários países, integração essa que 
se realiza numa lógica neoliberal e que constitui a pró‑
pria globalização. Muitas vezes, consideram‑se as novas 
lógicas como sendo neoliberais. Não há dúvida de que 
condizem com a ideologia neoliberal, na medida em que 
o destaque na eficácia fornece um argumento a favor da 
concorrência generalizada. No entanto, não se pode 
sustentar a idéia de que eficácia e qualidade sejam em si 
mesmas exigências neoliberais. São também caracterís‑
ticas de um serviço cujos usuários são bem atendidos, 
seja esse serviço comercial ou público. Quando se vai 
ver um médico, espera‑se que ele seja eficaz e pratique 
uma medicina de qualidade; quando se leva a sua crian‑
ça à escola, tem‑se a expectativa de que ela receba um 
ensino de qualidade. Não se podem recusar as exigên‑
cias de eficácia e qualidade, muito menos na sociedade 
moderna. O problema a ser debatido é outro: o que se 
entende por “eficácia” e “qualidade” e quais os critérios 
para avaliá‑las? Além disso, ao estabelecer uma equi‑
valência entre essas lógicas e o neoliberalismo, aceita‑
‑se a idéia de que não há eficácia e qualidade fora do 
neoliberalismo, o que, afinal de contas, contribui para 
impor a tese de que o neoliberalismo é a única forma 
possível para uma sociedade moderna. A meu ver, eficá‑
cia, qualidade, preocupação com a diversidade e com o 
contexto local remetem, antes de tudo, a lógicas de mo‑
dernização, ainda que possam servir, e sirvam muitas 
vezes, ao neoliberalismo.

Essas lógicas, implantadas pelas empresas, são ado‑
tadas pelo próprio Estado. Este não desiste do seu ob‑
jetivo, que continua sendo o desenvolvimento, mas ele 
renuncia à ação econômica direta e se dedica à regula‑
ção das normas fundamentais e à manutenção dos equi‑
líbrios sociais básicos: o Estado Regulador substitui o 
Estado desenvolvimentista. Essa mudança do Estado 

não pode deixar de incidir sobre a escola, seja ela pú‑
blica ou particular.

Em primeiro lugar, as novas lógicas requerem tra‑
balhadores e consumidores mais formados e qualifica‑
dos, quer para produzirem mercadorias ou serviços, 
quer para utilizá‑los. Não se trata apenas de desen‑
volver competências técnicas novas, mas também de 
aumentar o nível de formação básica da população: o 
auto‑atendimento nos bancos e nas estações de metrô, 
o uso da Internet, a compra de brinquedos eletrônicos 
para os seus filhos, até a escolha do seu hambúrguer por 
combinação de várias opções ou a faxina de escritórios 
cheios de conexões elétricas exigem modos de raciocí‑
nio outros que não os antigos. Por conseqüência, faz‑se 
necessário ampliar a escolaridade obrigatória da maio‑
ria da população até o fim do ensino médio. Aliás, pais e 
alunos visam esse nível e até o do ensino superior, para 
melhorar a posição do jovem no mercado de trabalho.

A escola, portanto, há de encarar um novo desafio. 
Apesar de não ter resolvido ainda os problemas atinen‑
tes à generalização do ensino fundamental, ela deve 
acolher jovens de classe popular no que era a parte mais 
elitista do sistema escolar: do ensino médio até o supe‑
rior.

Em segundo lugar, a escola deve levar em conta as 
novas lógicas na sua própria organização. Passa a ser in‑
terpelada sobre a sua qualidade e avaliada repetidamen‑
te. deve elaborar projetos, celebrar contratos, firmar 
parcerias, colaborar cada vez mais com o meio local, 
etc. Essas lógicas novas atropelam o funcionamento tra‑
dicional da escola e a identidade dos seus professores. 
Poder‑se‑ia resumir o desafio novo a ser enfrentado pela 
escola e seus professores pelo seguinte constato. Outro‑
ra, o professor era um funcionário público, cuja função 
era definida por textos oficiais. Bastava‑lhe cumprir 
as exigências dos textos, em particular quando estava 
fiscalizado. Se os pais reclamassem dele, podia invocar 
aqueles textos e concluir que estava cumprindo as suas 
obrigações e fazendo o seu trabalho. Acabou essa época. 
Hoje o professor é considerado um profissional. O seu 
trabalho já não é, ou pelo menos não é apenas, cumprir 
tarefas predefinidas, é também, e antes de tudo, resol‑
ver os problemas. Pode inovar, pedir conselhos a quem 
quiser, mobilizar recursos locais, etc.: o que importa é 
que ele encontre um jeito para resolver os problemas na 
sua classe e entregue alunos bem sucedidos.

Mais uma vez, quero deixar claro que não estou de‑
nunciando essas lógicas. Gosto que os meus filhos te‑
nham professores eficazes, ministrando um ensino de 
qualidade e sabendo resolver os problemas. O assun‑
to é definir aquela eficácia, essa qualidade e determi‑
nar quais são os problemas a serem resolvidos. Qual o 
critério da qualidade? Ter boas notas? Passar de ano? 
decorar conteúdos que foram memorizados sem terem 
sido compreendidos? Entender a vida, o seu relaciona‑
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mento com os outros e consigo mesmo? É esse debate 
que me parece fundamental quando é colocada a ques‑
tão da qualidade da escola, debate esse que remete ao 
aprimoramento do ensino e à modernização da forma‑
ção dos jovens e da própria escola. Infelizmente, hoje 
em dia, o argumento da qualidade da escola serve, so‑
bretudo, para justificar a generalização da concorrência 
já nas primeiras séries do ensino fundamental, às vezes 
no ensino infantil. Em adendo, ao falar da qualidade da 
escola, muito se esqueceu o problema da desigualdade 
social face à escola e dentro da escola. Neste caso, as 
lógicas da eficácia e da qualidade ocultam, sim, lógicas 
neoliberais.

A GLOBALIzAçãO NEOLIBERAL 
E SEUS EFEITOS ATUAIS E vIRTUAIS 
SOBRE A ESCOLA
O que é a globalização? Em se detendo ao próprio pro‑
cesso, sem incluir na definição suas conseqüências ou 
um julgamento de valor, a globalização é “a crescente 
integração das economias e das sociedades no mundo, 
devido aos fluxos maiores de bens, de serviços, de ca‑
pital, de tecnologia e de idéias” (david dollar, diretor 
das Políticas de desenvolvimento no Banco Mundial). 
Trata‑se, antes de tudo, de um fenômeno econômico.

A globalização é definida em primeiro lugar pela 
abertura das fronteiras. Essa é negociada na Organiza‑
ção Mundial do Comércio (OMC), onde um país pode 
propor diminuir ou até suprimir as suas taxas de impor‑
tação se os demais consintam iguais esforços ou ofere‑
çam compensações em outro domínio.

Essa abertura leva à diminuição do peso do Esta‑
do. O recuo deste é a conseqüência de três processos: 
a nova valorização do local, já analisada, a abertura das 
fronteiras no quadro da globalização e a constituição 
de blocos regionais, como a União Européia, o NAF‑
TA (Canadá, México, Estados Unidos), o Mercosul, o 
Pacto Andino, a APEC (ásia — Pacífico). Para os Euro‑
peus, a constituição da União Européia teve, até agora, 
mais conseqüências na área da educação do que a pró‑
pria globalização, impulsada pela OMC.

A globalização pode também ser definida pela cir‑
culação de fluxos e o desenvolvimento correlativo de 
empresas multinacionais. Essas existiam antes da glo‑
balização, mas se tornaram ainda mais potentes com a 
globalização e o recuo do Estado.

Nascida como fenômeno econômico, a globalização 
tornou‑se também um fenômeno político. Com efeito, 
ampara‑se na ideologia neoliberal do chamado “Con‑
senso de Washington”, formulado pela primeira vez em 
1989, por economistas do FMI, do Banco Mundial e do 
departamento do Tesouro dos Estados Unidos, para 
definir a política a ser aplicada na América Latina. A 
idéia é de que a intensificação do comércio internacio‑
nal, conforme a lei do mercado, definida pela oferta e a 

demanda e, portanto, livrada das regulamentações es‑
taduais, é a fonte do desenvolvimento, da riqueza para 
todos os países, do progresso econômico e social.

Na verdade, o que aconteceu até agora? Europa, Es‑
tados Unidos, Japão, países do sudeste asiático foram 
beneficiados pela abertura das fronteiras. Hoje, estão 
aproveitando dela alguns países neo‑emergentes, como 
China, Índia, um pouco Rússia e Brasil. Mas não é o 
caso dos Países Menos Avançados (PMA), como cha‑
mam hoje os países pouco desenvolvidos economica‑
mente. Segundo o Programa das Nações Unidas pelo 
desenvolvimento (PNUd), a discrepância entre os 20% 
de seres humanos mais ricos e os 20% mais pobres foi 
multiplicada por 2,5 entre 1960 e 1997. do ponto de vis‑
ta econômico, o neoliberalismo resumido no Consenso 
de Washington beneficiou alguns países, mas não aten‑
deu aos países mais pobres e, às vezes, prejudicou‑os.

Qual é a relação de tudo isso com a escola?
Até agora, a própria globalização teve poucos efei‑

tos sobre a escola. Surtiram efeitos, sobretudo, as no‑
vas lógicas da década de 80 e a progressão ideológica 
do neoliberalismo. Entretanto, a globalização produziu 
alguns efeitos dramáticos nos países do sul, através do 
FMI e do Banco Mundial. Por fim, ela poderia ter efei‑
tos importantes através das negociações em andamento 
em doha a respeito do Acordo Geral sobre o Comércio 
de Serviços. Já falei das novas lógicas dos anos 80. A 
seguir, dou algumas informações no que tange aos de‑
mais assuntos.

O neoliberalismo está progredindo na área da edu‑
cação, como evidenciado por vários fenômenos.

Nos Estados Unidos, está sendo desenvolvido um 
dispositivo de vouchers. Alguns Estados locais, ou dis‑
tritos escolares, já não financiam a escola, dão um vou-
cher (cheque, passe, “vale”) aos pais, que o usam para 
pagar a escola, seja ela particular ou pública. O Banco 
Mundial já se disse interessado por esse dispositivo.

Também nos Estados Unidos, já existem empresas 
de management das escolas públicas. Empresas priva‑
das são contratadas pelos Estados para dirigir escolas 
públicas, com a idéia de melhorar a eficácia das escolas.

desenvolvem‑se, ainda, em vários países, redes de 
escolas particulares. Assim, no Brasil, as pessoas da 
classe média escolarizam os seus filhos em escolas par‑
ticulares. Os filhos de professores das escolas públicas 
não vão para escolas públicas, vão para escolas particu‑
lares. Estas baseiam a sua publicidade nos resultados 
do vestibular, concurso para entrar na universidade. 
divulgados os resultados, vêem‑se faixas penduradas 
na entrada de certos prédios, felicitando Fulano que 
entrou na universidade, com indicação, está claro, da 
escola em que estudou. Já existe no Brasil, e em outros 
países, um verdadeiro mercado da educação.

Crescem também, em particular no Japão e na Co‑
réia do Sul, os cursos privados que recebem os jovens 
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depois da escola. Quem não freqüenta esses cursos tem 
pouquíssimas chances de ingressar numa universidade.

Prosperam, ainda, os cursos de língua estrangeira, 
em especial os que ensinam o inglês ou, como dizem 
alguns especialistas de lingüística, o “globish”, isto é, 
o inglês usado nas trocas internacionais. Lá onde es‑
tou vivendo, em Aracaju, no nordeste brasileiro, é in‑
teressante comparar a Aliança Francesa e Cultura In‑
glesa. A Aliança Francesa acolhe os seus alunos num 
velho prédio, com pequenas salas tradicionais, pouco 
material, uma biblioteca de tipo tradicional. Cultura 
inglesa recebe‑os num prédio moderno, com vidros 
grandes e todo o equipamento moderno. É a diferen‑
ça entre aprender uma língua e entrar na competição 
internacional. Posto isso, se a Aliança Francesa tivesse 
equipamento moderno, não se tornaria neoliberal por 
isso, providenciaria aos seus alunos meios modernos de 
aprender uma língua...

Observa‑se, igualmente, o ingresso de grandes mul‑
tinacionais nas escolas. Coca‑Cola, por exemplo, paga 
para a escola disponibilizar uma máquina distribuindo 
Coca‑Cola. Nestlé envia material gratuito sobre o que é 
uma boa alimentação e Colgate interessa‑se pela higie‑
ne dentária. Em plena neutralidade pedagógica, claro 
está… vinte anos atrás, nem poderíamos pensar nisso. 
Hoje, há discussões na escola para saber se são práticas 
aceitáveis.

Note‑se que não se trata mesmo da globalização, 
mas da progressão do neoliberalismo, mesmo que se‑
jam atualmente dois fenômenos estreitamente ligados. 
Outros fenômenos estão se desenvolvendo, talvez mais 
perigosos por serem mais ambíguos: formas de hibrida‑
ção entre lógicas de serviço público e lógicas neolibe‑
rais. Por exemplo, na França a concorrência está se de‑
senvolvendo entre as escolas públicas, para enviarem os 
mais fracos para outras escolas e receberem os melho‑
res. Também, dentro das escolas das periferias, muitas 
vezes há uma classe que vai receber os poucos filhos de 
classe média que continuam freqüentando essa escola.

Para abordar os efeitos da própria globalização so‑
bre a educação, é preciso falar das organizações inter‑
nacionais: OCdE, FMI, Banco Mundial e OMC. Mas 
cuidado: uma organização internacional, na verdade, só 
tem o poder que lhe conferem os Estados que a susten‑
tam. Às vezes, acha‑se que é a organização internacio‑
nal que decide. Ela toma decisões, claro, mas na lógica 
e, muitas vezes, conforme os interesses dos países que 
a mantêm, isto é, que a financiam. Atrás das organiza‑
ções internacionais, é o poder do capital internacional 
que funciona. A Organização para a Cooperação e de‑
senvolvimento Econômico (OCdE) recebe 25% do seu 
orçamento dos Estados Unidos. No FMI, em 2005, os 
Estados Unidos tinham 17% dos votos, a França 5%, 
Arábia Saudita 3,2%, Índia 1,9%, Brasil 1,4%, Indo‑
nésia 1%. Juntos, Índia, Brasil e Indonésia, com quase 

500 milhões de habitantes, têm menos peso no FMI do 
que a França, com 60 milhões. No Banco Mundial, o 
número de votos de cada país depende do capital que 
ele colocou no Banco. A organização mais democrática, 
apesar de ser muito criticada, é a OMC, onde cada país 
tem um voto. A OMC não tem poder de decisão. A sua 
função é organizar as discussões entre os vários países e 
são estes que celebram contratos. Contudo, a OMC tem 
um poder importante: depois de um convênio ter sido 
assinado, a OMC arbitra os conflitos e ela já decidiu a 
favor de países do sul, contra os Estados Unidos ou a 
União Européia.

Na área da educação, o lugar mais importante para os 
países ricos é a OCdE. É o thinking tank, como dizem 
os norte‑americanos, isto é o reservatório para idéias. 
Saíram da OCdE a “reforma da matemática moderna”, 
a idéia e a própria expressão de “qualidade da educa‑
ção”, a idéia de “economia do saber”, a de “formação 
ao longo de toda a vida”. A OCdE é o centro do pen‑
samento neoliberal no que tange à educação. Não é de 
admirar‑se disso quando se sabe que foi explicitamente 
criada para promover a economia de mercado.

Para os países mais pobres, as organizações impor‑
tantes são o FMI e o Banco Mundial. São as chamadas 
organizações de Bretton Woods, em referência ao lugar 
onde foi pensada a reorganização da economia mundial, 
em 1944. A missão do FMI é evitar uma crise igual à 
de 1929. Para tanto, ele empresta dinheiro, a curto pra‑
zo, aos países com problemas financeiros. Para saber 
se esses países têm condições de reembolsá‑lo e para 
ajudá‑los a criar essas condições, O FMI estabelece 
com eles “planos de ajustamento estrutural”. Nestes, 
muitas vezes são feitos cortes nos orçamentos da saú‑
de e da educação, que são gastos sem rentabilidade de 
curto prazo.

O Banco Mundial tem uma missão de combate à 
pobreza a longo prazo. Na verdade, é um grupo consti‑
tuído pelo Banco Internacional para a Reconstrução e 
o desenvolvimento (BIRd) mais quatro organizações a 
ele associadas. É basicamente um banco, cuja função é 
emprestar dinheiro para amparar projetos de desenvol‑
vimento, em particular na área da educação. Em 2004, 
89 países tinham projetos financiados, pelo menos par‑
cialmente, pelo Banco Mundial. No entanto, esse Ban‑
co não empresta dinheiro para qualquer projeto, claro 
está. Avalia os projetos que lhe são submetidos, de acor‑
do com os seus próprios critérios e, também, dá con‑
selhos aos países que pretendem ter projetos financia‑
dos. Tornou‑se assim o principal consultor dos países 
do sul na área da educação. Ora, o Banco Mundial tem 
uma doutrina oficial. Pensa que a qualidade da educa‑
ção é fundamental para lutar contra a pobreza, mas que 
não tem e nunca terá dinheiro público suficiente para 
desenvolver uma educação de qualidade. daí o Banco 
Mundial conclui que é preciso dinheiro privado. Consi‑
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dera que os quatro ou cinco anos de educação primária 
incumbem ao Estado, mas que a educação secundária e 
superior deve ser paga pelos pais. Acha também que nos 
países pobres, em particular os da áfrica, é preciso di‑
minuir o salário dos professores, para reduzir a diferen‑
ça entre o que eles ganham e a renda dos camponeses.

Quanto ao futuro, o assunto mais importante está 
sendo discutido na OMC. Após a Segunda Guerra Mun‑
dial, foram abertas negociações, chamadas de GATT, 
para baixar as taxas de importação e desenvolver o 
comércio internacional. No dia 1º de janeiro de 1995, 
foi criada a Organização Mundial do Comércio e assi‑
nado um Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços 
(AGCS). O acordo prevê uma liberalização dos serviços 
em janeiro de 2005, após dez anos de discussões. No 
entanto, as negociações fracassaram em Seattle (1999) 
e Cancun (2003). Foram abertas novas discussões em 
doha, as quais estão em andamento. As reuniões de 
Seattle e Cancun foram perturbadas pelas manifesta‑
ções dos altermundialistas, opostos à globalização ne‑
oliberal. Contudo, não é essa a causa do fracasso das 
negociações; as dissensões dizem respeito à questão da 
agricultura. Estados Unidos e União Européia já obti‑
veram a liberalização de muitas mercadorias industriais 
e de alguns serviços (telecomunicações, aviação, servi‑
ços bancários) e estão pedindo a ampliação da libera‑
lização dos serviços, mas continuam protegendo a sua 
agricultura com taxas de importação e subvenções aos 
seus agricultores. Liderados por Brasil, Índia e áfrica 
do Sul, os países pobres ou emergentes, cujos princi‑
pais produtos de exportação são agrícolas, exigem uma 
liberalização da agricultura em troca da liberalização 
dos serviços.

O que aconteceria com a educação se os serviços fos‑
sem liberalizados? depende da interpretação do AGCS 
e dos resultados de negociações. O acordo contempla a 
educação, um dos doze setores pautados. Em princípio, 
os serviços públicos são protegidos quando remetem 
diretamente à soberania do Estado. No caso das For‑
ças Armadas, a interpretação é clara; a situação, porém, 
é diferente quando se trata da educação, uma vez que 
já existem escolas privadas. Uma interpretação estrita 
do AGCS poderia até proibir ao Estado de conceder às 
escolas públicas um tratamento mais favorável do que 
aquele que iria dar às escolas privadas. Tal interpreta‑
ção levaria à morte das escolas públicas: impossibilita‑
do de financiar todas as escolas particulares, o Estado 
deveria renunciar às escolas públicas. Todavia, é apenas 
uma hipótese e os fatos já ocorridos são menos assusta‑
dores. Os pedidos de liberalização já depositados pelos 
Estados Unidos, a Austrália e a Nova zelândia dizem 
respeito ao ensino superior, à formação dos adultos, aos 
cursos de língua e aos serviços de avaliação e não falam 
do ensino primário ou secundário. A lista de pedidos da 
União Européia, em 2003, nada diz sobre educação. Re‑

sumidamente, existem riscos potenciais muito graves, 
mas, até agora, os ensinos primário e secundário não 
constam nos objetivos de liberalização. Os setores ame‑
açados são o ensino superior e a formação dos adultos.

Como já destacado, a globalização é, antes de tudo, 
um processo socioeconômico. Todavia, ela traz tam‑
bém conseqüências culturais, através do encontro entre 
culturas e do aparecimento e espalhamento de novas 
formas de expressão. Cabe destacar a miscigenação 
entre povos devido aos fenômenos de migração acres‑
cida, a divulgação mundial de informações e imagens 
pela mídia audiovisual e a Internet, a ampla difusão de 
produtos culturais (filmes, novelas, séries televisuais, 
músicas), a generalização do uso do inglês ou de uma 
língua internacional baseada nele, em detrimento de 
outras línguas. As conseqüências culturais e até socio‑
cognitivas desses fenômenos ainda são difíceis de serem 
avaliadas, mas não há dúvida de que constituem novos 
desafios a serem enfrentados pela escola.

Além destes fenômenos culturais, cabe destacar 
também que a globalização levanta a questão de um 
possível processo de solidarização entre os membros da 
espécie humana. Este é o ideal daqueles que aceitam a 
abertura das fronteiras, mas recusam a forma neoliberal 
da globalização.

OS ALTERMUNdIALISTAS E EdUCAçãO PARA 
TOdOS: O dESAFIO dE UMA SOLIdARIzAçãO 
ENTRE OS MEMBROS dA ESPÉCIE HUMANA
Marx pensava que o capitalismo era um progresso em 
relação ao feudalismo. Não pretendia voltar atrás, para 
o feudalismo, mas ultrapassar o capitalismo e chegar ao 
que ele chamava de comunismo. Podemos raciocinar 
de igual modo perante a globalização. Não se trata de 
voltar atrás, de fechar de novo as fronteiras. Em primei‑
ro lugar, porque seria muito difícil fazê‑lo e isso gera‑
ria uma crise econômica mundial. Em segundo lugar, 
porque a globalização, apesar de todos os seus aspectos 
negativos, tem um efeito positivo: ela tende a criar uma 
interdependência entre os seres humanos e evidencia a 
necessidade de uma solidariedade entre os membros da 
espécie humana e o fato de o planeta Terra ser um bem 
comum. Não é a abertura das fronteiras que é um pro‑
blema, é sim porque acontece na lógica do dinheiro e 
dos países mais fortes. O problema não é a globalização, 
é o neoliberalismo.

Hoje em dia há três posições perante a globaliza‑
ção.

Em primeiro lugar, a posição dos que querem man‑
ter a situação atual. defendem suas vantagens, seus pri‑
vilégios, seus poderes ou recusam a abertura das fron‑
teiras por não aceitarem os migrantes e, de forma geral, 
a figura do Outro. Por esses motivos, o Frente Nacional, 
partido de extrema‑direita na França, opõe‑se à globali‑
zação com veemência.
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A segunda posição consiste em aderir à atual globa‑
lização neoliberal, em nome da liberdade de iniciativa, 
da eficácia, da liberdade, da concorrência, etc.

Na terceira posição se encontra o movimento “alter‑
mundialista” (Fórum Mundial Social e Fórum Mundial 
da Educação, ATTAC, etc.), que recusa ao mesmo tem‑
po o mundo atual e a globalização neoliberal e argumen‑
ta que “um outro mundo é possível”. Os altermundialis‑
tas defendem a idéia de solidarização dos membros da 
espécie humana e destes com o planeta Terra. Trata‑se 
de acabar com a fome no mundo, proteger a saúde de to‑
dos, alfabetizar e educar todos os seres humanos, salvar 
o nosso planeta dos perigos que vêm crescendo.

O movimento altermundialista considera a educação 
como “um direito humano prioritário e inalienável para 
toda a vida”. Essa idéia de direito fundamental, de di‑
reito antropológico do ser humano, é que deve ser des‑
tacada. Não basta defender a escola como serviço públi‑
co, já que, hoje, privatizam‑se os serviços públicos. Só 
uma escola pública de qualidade, porém, pode garantir 
o direito de todos à educação. Portanto, os altermun‑
dialistas, ao mesmo tempo, defendem a escola pública 
contra o neoliberalismo e a privatização e exigem uma 
transformação profunda dessa escola, para que ela pas‑
se a ser um lugar de sentido, de prazer de aprender, de 
construção da igualdade social. Consideram que a esco‑
la deve tanto valorizar a dignidade de cada ser humano 
e a solidariedade entre os homens, como respeitar o que 
pode ser chamado de homodiversidade, em referência à 
expressão “biodiversidade”.

Cabe assinalar também o movimento internacional 
que levou ao atual “Programa do Milenário”. Em 1990, 
a Conferência Mundial de Jomtien definiu como ob‑
jetivo universalizar o ensino primário e acabar com o 
analfabetismo no final do ano 2000. Nesta data, o Fó‑
rum de dakar constatou que ainda tinha 113 milhões de 
crianças que não freqüentavam a escola primária (entre 
elas, 60% de meninas) e 880 milhões de analfabetos, em 
particular entre as mulheres. Foi reafirmado o objetivo 
de Educação Para Todos (EPT), a ser atingido, no mais 
tardar, no ano 2015, o que exige um esforço particular 
para escolarizar as meninas. Em 2002, uma Cimeira 
das Nações Unidas, definindo os Objetivos do Milená‑
rio para o desenvolvimento, adotou as metas formula‑
das em dakar no que tange à educação. Entretanto, já 
se sabe que, com o ritmo e o investimento atuais, esses 
objetivos não podem ser atingidos.

Por mais diferentes que sejam o movimento alter‑
mundialista e os programas das Nações Unidas, ambos 
esboçam um horizonte de solidariedade e de respeito 
aos direitos humanos fundamentais. Essa lógica se opõe 
à da globalização neoliberal. Entretanto, ambas as ló‑
gicas têm em comum a convicção de que o cenário da 
história humana, de agora em diante, é o próprio mun‑
do. Talvez seja isso o principal evento do final do século 

XX, com numerosas e profundas conseqüências no que 
diz respeito aos rumos que a cultura e a educação hão 
de tomar.

CONCLUSãO
Quatro são os desafios que a escola há de enfrentar de‑
vido às evoluções da sociedade contemporânea.

Por essa ter‑se dado como objetivo prioritário o 
desenvolvimento econômico e social, que requer um 
maior nível de formação da população, a escola deve 
resolver os problemas oriundos da democratização es‑
colar. Entre esses problemas, cabe destacar o da nova 
relação com o saber: há cada vez mais alunos que vão à 
escola apenas para “passar de ano”, sem encontrar nela 
sentido nem prazer.

Por a sociedade contemporânea priorizar as lógicas 
de qualidade e eficácia, a escola deve atender a novas 
exigências. Essas não são em si abusivas, mas resta sa‑
ber o que significam as palavras “qualidade” e “eficácia” 
quando referidas à escola. Pode esse sentido ser muito 
diferente numa lógica do diploma e da concorrência e 
num projeto de verdadeira formação para todos.

Por a sociedade contemporânea ser envolvida num 
processo de globalização neoliberal, a educação tende 
a ser considerada como uma mercadoria entre outras, 
num mercado “livre” onde prevalece a lei da oferta, de 
demanda e da concorrência. Em tal situação, a escola 
pública sofre numerosos ataques, que poderiam se tor‑
nar ainda piores quando as negociações de doha sobre 
a aplicação do Acordo Geral sobre o Comércio de Ser‑
viços saírem do impasse atual.

Por o mundo ser hoje mais aberto e mais acessível 
nas suas várias partes e culturas, a escola há de encarar 
novos desafios culturais e educativos, decorrentes dos 
encontros entre as culturas, da divulgação mundial de 
informações e imagens e da ampla difusão de produtos 
culturais em língua inglesa. Entretanto, talvez o desa‑
fio seja até mais profundo: a interdependência crescen‑
te entre os homens, gerada pela globalização, e, ainda 
mais, o ideal de solidarização entre os seres humanos e 
entre estes e o planeta, permeando o altermundialismo, 
requerem uma nova dimensão da educação, em que se 
combinem uma sensibilidade universalista e o respeito 
à homodiversidade.

Há de encarar esses desafios uma escola que mante‑
ve a forma escolar estabilizada no século XvII, uma es‑
cola cujos conteúdos se sedimentaram no fim do século 
XIX e no início do século XX. O fato de o horizonte ser 
hoje o futuro da espécie humana e do planeta Terra e as 
novas tecnologias de divulgação da informação deveria 
levar a uma redefinição dos conteúdos e das formas de 
transmissão, de avaliação e de organização da escola. 
Não é isso, porém, que está acontecendo, muito pelo 
contrário. Com efeito, a lógica neoliberal da concorrên‑
cia tende a reduzir a educação a uma mercadoria escolar 

 sísifo 4  |  bernard charlot  |  educação e globalização: uma tentativa de colocar ordem no debate 135



a ser rentabilizada no mercado dos empregos e das posi‑
ções sociais e isso faz com que formas de aprendizagem 
mecânicas e superficiais, desconectadas do sentido do 
saber e de uma verdadeira atividade intelectual, tendam 
a predominar. Observa‑se hoje uma contradição entre 
os novos horizontes antropológicos e técnicos da edu‑
cação por um lado e, por outro, as suas formas efetivas. 
Atrás da contradição social se desenvolve uma contra‑
dição histórica: a sociedade globalizada trata o saber 
como um recurso econômico, mas requer homens glo‑
balizados instruídos, responsáveis e criativos. Talvez 
essa contradição seja um dos motores da História no 
século que acaba de abrir‑se.
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